
 

 

 

 

 

PARECER JURÍDICO Á COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DA 

ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA. 

 

 

 

 

Trata-se de Projeto de Lei de n° 103/2023, de autoria do Poder Executivo, 

que Dispõe sobre a Política Municipal de Defesa e Conservação do Solo. 

 

É sabido o Município está apto a legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

A Lei Orgânica Municipal assim dispõe: 

 

ART. 4º - Ao Município compete prover tudo quanto respeite ao seu peculiar 

interesse e ao bem estar de sua população, cabendo-lhe, privativamente, 

entre outras, as seguintes atribuições:  

 

X - Preservar e defender, para as presentes e futuras gerações, o meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 

essencial à sadia qualidade de vida; 

 

ART. 152 - No estabelecimento de diretrizes e normas relativas ao 

desenvolvimento urbano, o Município assegurará: 

 

II - a preservação, proteção e recuperação do meio ambiente urbano e 

cultural; 
 

ART. 157 - O Município cooperará com o Estado em: 

 

IV - orientar a utilização racional de recursos naturais de forma sustentada, 

compatível com a preservação do meio ambiente, especialmente quanto à 

proteção e conservação do solo e da água; 
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ART. 162 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-

se ao Poder Público municipal e à coletividade o dever de defendê-lo e 

preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
 

ART. 166 - O Município, mediante lei, criará um sistema de administração 

da qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio 

ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para organizar, coordenar 

e integrar as ações de órgãos e entidades da administração pública direta e 

indireta, assegurando a participação da coletividade. 

 

Destarte, no que se refere à proteção do meio ambiente, é cediço 
que o Município detém competência legislativa suplementar para 
legislar sobre o tema, com respaldo no artigo  30, II, da 
Constituição Federal. 
 
Não bastasse, o artigo 23, VI, da Constituição Federal determina que 
“é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas”. 
 

Já no artigo 166 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao 
Poder Público para que elabore uma política de cunho participativo 
de proteção ao meio ambiente: 
 
ART. 166 - O Município, mediante lei, criará um sistema de 
administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 
naturais, para organizar, coordenar e integrar as ações de órgãos e 
entidades da administração pública direta e indireta, assegurando a 
participação da coletividade. 
 

DA CONSITUIÇÃO ESTADUAL: 
 

Artigo 180 - No estabelecimento de diretrizes e normas relativas ao 
desenvolvimento urbano, o Estado e os Municípios assegurarão: 
I - o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e a 
garantia do bem-estar de seus habitantes; 
 
II - a participação das respectivas entidades comunitárias no 
estudo, encaminhamento e solução dos problemas, planos, 
programas e projetos que lhes sejam concernentes; 
 

PA
R

EC
ER

 - 
PL

O
 N

º 1
03

/2
02

3-
 R

ec
eb

id
o 

em
 2

3/
06

/2
02

3 
09

:0
7:

00
 - 

Es
ta

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

ic
ar

do
 T

of
i J

ac
ob

Pa
ra

 v
al

id
ar

 o
 d

oc
um

en
to

, l
ei

a 
o 

có
di

go
 Q

R
 o

u 
ac

es
se

 h
ttp

s:
//s

ap
l.i

bi
tin

ga
.s

p.
le

g.
br

/c
on

fe
rir

_a
ss

in
at

ur
a 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 0

8A
7-

8A
B3

-8
5F

E-
08

23
.

Pag. 2/4



III - a preservação, proteção e recuperação do meio ambiente urbano 
e cultural; 
 
Artigo 191 - O Estado e os Municípios providenciarão, com a 
participação da coletividade, a preservação, conservação, defesa, 
recuperação e melhoria do meio ambiente natural, artificial e do 
trabalho, atendidas as peculiaridades regionais e locais e em 
harmonia com o desenvolvimento social e econômico. 
 

Diante do exposto, o Poder Executivo Municipal está apto a legislar sobre a 

matéria. 

 

No entanto, não foi juntada a audiência pública, indispensável a 

constitucionalidade e tramitação do Projeto de Lei Ordinária, sendo que a 

Comissão poderá fazê-lo, para obtenção de viabilidade jurídica da 

Propositura, garantindo a participação da coletividade. 

 

Esse é o nosso parecer, respeitando entendimento adverso, “sub censura”. 

 

Ibitinga, d/s. 

 

RICARDO TOFI JACOB 

DIRETOR JURÍDICO 

ASSINATURA DIGITAL 
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